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Resumo: O objetivo deste experimento foi verificar o efeito do treino discriminativo sobre a formação de classes funcionais 
de melodias em andamentos e modos diferentes. Nove estudantes universitários do 2° período da graduação em Psicologia 
foram divididos em três grupos: Modo, Andamento ou Misto. O software SomPsi, produzido especialmente para este estudo, 
treinou os participantes e gerou relatórios com informações sobre os desempenhos, nas quatro fases do procedimento. O 
treino proposto mostrou-se eficiente para a formação das classes funcionais de estímulos sonoros musicais. Observou-se 
que agrupamentos de estímulos pela propriedade andamento foram mais facilmente discriminados que os agrupados pela 
melodia. A manipulação combinada das duas propriedades, em condição convergente, permitiu desempenho superior dos 
participantes. A rápida formação de classes funcionais e equivalentes de estímulos musicais, a partir de procedimentos de 
ensino automatizado de relações condicionais entre estímulos musicais, indica a possibilidade de uso desse procedimento na 
iniciação à música.
Palavras-chave: música (psicologia), psicologia experimental, análise do comportamento.
Formation of functional classes of musical stimuli
Abstract: This experiment aimed to verify the effect of discriminative training on the formation of functional classes of 
melodies, with different modes and tempos. Nine students attending the 2nd period of undergraduate psychology program 
were divided in three groups: Mode, Tempo and Mixed. The software SomPsi, specifically designed for this study, trained 
the participants and generated reports with information about performances in the four stages of the procedure. The proposed 
training was efficient for the formation of functional classes of sound stimuli. We observed that stimuli grouped by tempo 
were more easily discriminated than those grouped by melody. Combined manipulation of the two proprieties, in convergent 
condition, permitted participants’ superior performance. The rapid formation of functional classes and equivalent musical 
stimuli, as from automated teaching of conditional musical stimuli relations, indicates the possibility of using this procedure 
in introduction to music.
Keywords: music (psychology), experimental psychology, behavioral assessment.
Formación de clases funcionales de estímulos musicales
Resumen: El objetivo de este experimento fue verificar el efecto del entrenamiento discriminatorio sobre la formación 
de clases funcionales de melodías en diversos modos y andamientos. Nueve estudiantes del segundo año de graduación 
en psicología, divididos en tres grupos: Modo, Andamiento y Mixta. El software SomPsi, producido específicamente para 
este estudio entrenó a los participantes y generó relatos con informaciones sobre las actuaciones en las cuatro fases del 
procedimiento. El entrenamiento propuesto se mostró eficiente para la formación de las clases funcionales de estímulos 
sonoros musicales. Se observó que la agrupación de estímulos por la propiedad tiempo fue más fácilmente discriminada 
que los agrupados por la melodía. La combinación de la manipulación de las dos propiedades en condición convergente, 
tiene un rendimiento superior de los participantes. La rápida formación de clases funcionales y de los estímulos musicales 
equivalentes de procedimientos automatizados para la enseñanza de condicionar las relaciones entre los estímulos musicales, 
indica la posibilidad de utilizar este procedimiento en la introducción a la música.
Palabras clave: música (psicología), psicología experimental, análisis de la conducta.
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 O que é Música? Muniz e Castro (2005, p. 706), em 
seu dicionário, descrevem-na em um verbete como “1. Arte 
de combinar sons e coordenar fenômenos acústicos de ma-
neira agradável ao ouvido. 2. Qualquer composição musi-
cal. 3. Execução de peça musical. 4. Música escrita; solfa. 
5. Conjunto de músicos. 6. Conjunto de sons harmoniosos; 
orquestra”.
As definições acima parecem tratar a música como 
ação de alguém e como propriedade de estímulos ambientais 
produzidos por essa ação. Na primeira definição, ainda que a 
palavra “arte” tenha sido colocada, os verbos utilizados dão 
caráter de ação do músico, que pode ser corroborada pela ter-
ceira definição. No entanto, a sexta definição dá maior ênfase 
à propriedade “harmonia” de um “conjunto de sons”, inde-
pendente do agente que o produziu. Isto sugere, no mínimo, 
duas funções assumidas pela música: evento comportamen-
tal ou ambiental.
Na Análise do Comportamento há investigações empí-
ricas usando estímulos sonoros, a maioria delas (descritas 
na subseção intitulada “função reforçadora”) utilizou estí-
mulos sonoros como eventos ambientais do tipo estímulos 
discriminativos (SD’s). Entretanto, os estímulos sonoros 
mais frequentemente usados foram sons uniformes (Pierrel 
& Sherman, 1960; Maltzman, Holz, & Kunze, 1965; Steb-
bins, 1966; Schusterman, Balliet, & Nixon, 1972; Segal & 
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Harrison, 1978; Lewis & Stoyak, 1979; Harrison, 1988), de 
voz humana (Reed, Howell, Sackin, Pizzimenti, & Rosen, 
2003) ou de campainhas/clicks (Crites, Harris, Rosenquist, 
& Thomas, 1967; Farris, 1967). Diferente destas modalidades de 
estímulos sonoros, o presente estudo utilizou estímulos sonoros 
musicais complexos (melodias) em contexto de pesquisa bá-
sica, apresentando um delineamento que visou adicionar da-
dos à discussão conceitual sobre o agrupamento de estímulos 
em classes. Portanto, este artigo descreve um experimento 
cujo objetivo foi verificar o efeito do treino discriminativo 
sobre a formação de classes funcionais de melodias em an-
damentos e modos diferentes.
Para o alcance deste objetivo, apresenta-se, a seguir, 
uma revisão bibliográfica dos estudos que utilizaram a 
música como evento comportamental e como evento am-
biental, bem como dos estudos sobre a formação de classes 
de estímulos. Depois, apresenta-se o método, resultados e 
conclusão.
Música como evento comportamental
O comportamento que produz música pode ser analisa-
do como os demais comportamentos operantes. Mesmo que 
tal produto seja admirado como arte, a aquisição/manutenção 
de comportamentos de manuseio ordenado de estruturas 
anátomo-fisiológicas e/ou instrumentos musicais depende da 
função de tais atividades num dado contexto cultural. Con-
siderados os sons vocalizados emitidos pela movimentação 
das cordas vocais como verbais (Skinner, 1957), os sons 
não vocalizados produzidos por essa parte e os produzidos 
por outras partes do corpo, por intermédio ou não de ins-
trumentos, e com a função de produzir determinado efeito 
em uma audiência – especialmente treinada por uma cultura 
musical – seriam também verbais. De fato, Skinner (1957, p. 
29) lembra que, na definição de comportamento verbal como 
comportamento reforçado por intermédio de outras pessoas, 
não é especificada qualquer forma, modo ou meio de emis-
são da resposta, e nem o seria possível fazer, pois “qualquer 
movimento capaz de afetar outro organismo pode ser ver-
bal”. Entretanto, a ênfase no comportamento vocal seria em 
função de esse ser mais comum e “quase necessariamente 
verbal”. É por isto que a ênfase nos verbais vocais se man-
tém ao longo do livro do autor.
Frequentemente, o produto do comportamento musical 
(a música produzida) funciona como um evento ambiental, 
tanto para os ouvintes quanto para o próprio músico. Talvez, 
por esta razão, foram encontrados, na Análise do Compor-
tamento, mais trabalhos que estudaram a música como um 
estímulo (a serem descritos na subseção intitulada “função 
reforçadora”) do que trabalhos que estudaram o comporta-
mento musical per se (Collins, 2005; Ebie, 2004; McPherson, 
2005; Sadakata, Ohgushi, & Desain, 2004). São raros os es-
tudos desse repertório e da sua relação com outros eventos 
ambientais e comportamentais.
Música como evento ambiental
Como evento ambiental, a música pode ser definida por 
alterações de estímulos sonoros combinados (pela manipu-
lação de um humano com a função de produzir determinado 
efeito em uma audiência) que ocorrem no ambiente, ante-
cedendo ou sendo consequência de um determinado evento 
comportamental, de modo que controlam a ocorrência deste 
último. Neste artigo, a música será estudada na sua caracte-
rística de ser um produto do comportamento, evitando-se a 
qualificação dessa combinação de estímulos sonoros como 
“harmoniosa” ou “agradável”, comum a algumas definições 
abrangentes, tais como as do dicionário supracitado. Deste 
ponto em diante, os termos música e estímulos sonoros mu-
sicais serão tratados como sinônimos. As funções dos estí-
mulos musicais são descritas a seguir.
Função eliciadora
Os estímulos sonoros podem eliciar respostas reflexas. 
Apesar de alguns estímulos sonoros serem incondicionados, 
o consenso é que estímulos sonoros eliciadores adquiriram 
esta função pelo fato de terem sido “seguidos ou ‘reforçados’ 
por um estímulo efetivo, frequentemente chamado de estí-
mulo eliciador incondicionado” (Skinner, 1953, p. 53), tor-
nando-se estímulos condicionados. É assim que uma música 
torna-se eliciadora de medo, prazer sexual ou qualquer outra 
forma de emoção. De fato, “os efeitos emocionais da música 
(...) são largamente condicionados” (Skinner, 1953, p. 57).
Embora tenha apresentado algumas conjecturas sobre 
as funções de estímulos musicais de eliciar respondentes, 
como a supracitada, Skinner não ilustrou tais funções com 
pesquisas básicas ou aplicadas. De fato, alguns exemplos 
de aplicação da música como estímulo eliciador estão em 
estudos conduzidos por pesquisadores não analistas do com-
portamento, em trabalhos com musicoterapia (Chlan, 1998; 
Hanser & Thompson, 1994; Hatem, Lira, & Mattos, 2006; 
Hoskyns, 1988; Koger, Chapin, & Brotons, 1999; Macdo-
nald e cols., 2003; Nilsson, Unosson, & Rawal, 2005; Odell, 
1988; Todres, 2006; White, 1992) e comportamento do con-
sumidor (North & Hargreaves, 1999; North, Shilcock, & 
Hargreaves, 2003; Wilson, 2003).
Função reforçadora
Com esta função, os estímulos sonoros são consequências 
de determinada resposta e produzem o aumento da sua proba-
bilidade de emissão no futuro. Entre os estudos que utilizaram 
a música como reforçador, há um grupo que objetivou mudar 
certos comportamentos tornando-os “adaptados” ou “produti-
vos” (Barmann, Croyle-Barmann, & Mclain, 1980; Wilson & 
Hopkins, 1973; Greene, Bailey, & Barber, 1981; Lowe, Beas-
ty, & Bentall, 1983; Hume & Crossman, 1992). Um segundo 
grupo ocupou-se de comparar também o valor reforçador de 
alguns outros estímulos juntamente com os musicais (Ferrari 
& Harris, 1981; Thompson, Heistad, & Palermo, 1963; Voll-
mer & Iwata, 1991; Kennedy & Souza, 1995).
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Há, ainda, estudos que empregaram controle aversivo, 
utilizando estímulos sonoros como reforçadores negativos 
(Kelly, 1980; Mcadie, Foster, & Temple, 1996; Harrison & 
Abelson, 1959; Kelly, 1980; McAdie e cols., 1996). Nesses 
trabalhos, a remoção de um estímulo sonoro aversivo como 
consequência da resposta foi eficiente para aumentar a sua 
taxa de emissão.
Função discriminativa
Neste caso, o estímulo sonoro, com função de estímulo 
discriminativo, estabelece a ocasião para que um organismo 
emita uma resposta que é seguida por um reforçador po-
sitivo (Lundin, 1977). Esta função reúne a maior parte dos 
estudos usando estímulos sonoros na Análise do Compor-
tamento (Beecher & Harrison, 1971; Burlile, Feldman, Craig, & 
Harrison, 1985; Crites, Harris, Rosenquist, & Thomas, 1967; 
Downey & Harrison, 1972, 1975; Farris, 1967; Green, 1975; 
Harrison & Briggs, 1977; Harrison, Iversen, & Pratt, 1977; 
Harrison, 1988; Herman & Gordon, 1974; Lewis & Stoyak, 
1979; Neill & Harrison, 1987; Neill, Liu, Mikati, & Holmes, 
2005; Raslear, 1975; Raslear, Pierrel-Sorrentino, & Brissey, 
1975; Reed, Howell, Sackin, Pizzimenti, & Rosen, 2003; 
Schusterman, Balliet, & Nixon, 1972; Segal & Harrison, 1978; 
Stebbins, 1966). Em geral, esses estudos assemelham-se: 
frequentemente utilizaram ratos como sujeitos e sons sim-
ples como estímulos (descritos pela frequência em Hertz). A 
maioria foi publicada na década de 1970, sendo poucos na 
segunda metade da década de 1960 e outros poucos na se-
gunda metade dos anos 1980. Entre os mais recentes, cita-se 
o de Reed e cols. (2003), que teve como objetivo investigar 
a habilidade de ratos discriminarem um som vocal dentre vá-
rios sons vocais. Apenas um rato (de uma amostra de dez) 
não aprendeu a discriminar entre os estímulos.
Função condicional e função estabelecedora
Há, ainda, estudos que utilizaram os estímulos sonoros 
como contexto para que determinado estímulo adquirisse 
função de SD e, consequentemente, funcionassem como 
estímulos condicionais (Galizio, Stewart, & Pilgrim, 2004; 
Hayes, Thompson, & Hayes, 1989; Herman & Gordon, 
1974); há um estudo que os utilizaram como estímulo estabe-
lecedor (North e cols., 2003). Descritas as funções dos estí-
mulos musicais, a seção seguinte discute o agrupamento de 
estímulos em classes, visando à ampliação do controle que 
tal agrupamento permite.
Agrupamentos de estímulos sonoros em classes
A formação de classes pode ocorrer por relações entre 
estímulos, seja por similaridade física ou atributos comuns, 
por relações arbitrárias mediadas por resposta comum ou por 
relações arbitrárias (De Rose, 1993). A similaridade física 
ou atributos comuns diz respeito às propriedades físicas de 
classes de estímulos que controlam uma resposta comum. 
Como exemplo, há a classe de estímulos que controlam a 
resposta verbal “violões”, formada por objetos com proprie-
dades físicas comuns (corpo curvilíneo de madeira, cordas e 
timbre característico, entre outras).
As relações arbitrárias mediadas por resposta comum 
dizem respeito a relações entre estímulos que, mesmo sem 
similaridade física ou atributos comuns, arbitrariamente, 
ocasionam a ocorrência de uma resposta comum. De Rose 
(1993) afirma que os estímulos assim agrupados tornam-se 
“funcionalmente equivalentes”, constituindo uma “classe 
funcional”. Ainda, segundo De Rose (1993, p. 286), “esta 
classe só é demonstrada quando variáveis aplicadas dire-
tamente sobre um estímulo têm efeito similar sobre os de-
mais”. Nas palavras de Sidman, Wynne, Maguire e Barnes 
(1989, p. 447), essa classe emerge “quando diferentes estí-
mulos discriminativos em um set de contingências de três 
termos (em discriminações simples) ocasionam a mesma 
resposta”. Assim, diante de uma sala com diferentes objetos, 
e com a instrução verbal “limpar os instrumentos musicais”, 
o encarregado do serviço responde limpando apenas o violão 
e o piano, a despeito dos demais estímulos presentes que, 
naturalmente, não seriam instrumentos musicais. A resposta 
comum “utilizar-se de habilidades específicas para tocar al-
guma melodia”, possível para ambos os estímulos, violão e 
piano, é mediadora nesta relação arbitrária, que os agrupa na 
classe denominada pela comunidade verbal de “instrumentos 
musicais”. A resposta comum é dita “mediadora” por unir 
estímulos arbitrariamente, não por sua topografia, mas por 
sua função em determinada contingência. As topografias das 
respostas, entendidas aqui como as técnicas empregadas para 
tocar um piano ou um violão (respostas motoras de membros 
superiores e inferiores do corpo do instrumentista), diferem 
entre si. Contudo, a função-produto “uma melodia tocada” é 
possível às respostas em ambos estímulos, o que permite que 
sejam agrupados numa mesma classe.
O experimento de Vaughan (1988) tem sido citado (por 
exemplo, por Galvão, 1993) como o mais expressivo trabalho 
sobre a formação de classes funcionais de estímulos a partir 
do desempenho de animais, por demonstrar a formação das 
relações arbitrárias mediadas por resposta comum. De fato, 
foi a primeira demonstração inequívoca de que isto ocorre. 
Nesse experimento pombos foram ensinados a discriminar 
entre dois grupos de estímulos: aquele diante do qual uma 
mesma resposta emitida (bicar um disco) foi reforçada e 
aquele diante do qual nenhuma resposta emitida produziu 
reforçadores. O primeiro grupo foi chamado positivo (S+) e 
o segundo, negativo (S-).
Trabalhos mais recentes (Eikeseth & Smith, 1992; Meehan, 
1999; Stromer, Mackay, & Remington, 1996; Tomonaga, 1999) 
trazem algumas alterações no método do estudo de Vaughan 
(1988). Wirth e Chase (2002), além de Goulart, Galvão e 
Barros (2003), por exemplo, lançaram mão do uso de rever-
sões discriminativas com o intuito de analisar a estabilidade 
das classes funcionais formadas. Nesses trabalhos não foram 
utilizados estímulos musicais.
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De Rose (1993) avança na análise, ao citar um terceiro 
grupo de relações que poderiam formar classes de estímulos: 
as relações arbitrárias entre estímulos. Elas ocorrem sem 
o requisito explícito de uma resposta mediadora, mas com 
o estabelecimento da relação direta entre estímulos. Desta 
forma, não há a necessidade de que os estímulos controlem 
respostas com a mesma função. O ensino tradicional da mú-
sica, a partir do pareamento de estímulos sonoros e instruções 
verbais que os nomeiam, utiliza tais relações. Não é a seme-
lhança física, ou uma resposta comum que une determinado 
som a uma nomenclatura, por exemplo, Dó, Ré ou Mi. Na 
verdade, é reforçada a emissão da resposta verbal falada/es-
crita “Dó”, diante de um estímulo sonoro particular, e não 
de outros.
Os estudos de Sidman e Tailby (1982) e Sidman (1992) 
contribuíram por oferecer uma especificação formal dos cri-
térios para verificar a formação de classes de equivalência 
entre estímulos arbitrários. Os critérios simetria, transitivi-
dade e reflexividade foram estabelecidos a partir das proprie-
dades das relações entre esses estímulos (De Rose, 1993).
Tais conceitos possibilitam questionar sobre as possí-
veis interfaces entre as classes funcionais e as classes equi-
valentes. Sidman e cols. (1989) apresentam a importância de 
se mostrar equivalência em classes funcionais, citando que: 
“ao se mostrar empiricamente que classes funcionais implicam 
relações equivalentes no comportamento, independente de 
suas diferentes definições e processos de testagem, nós al-
cançaríamos um notável grau de elegância teórica, previsibi-
lidade empírica e integração potencial de dados” (Sidman e 
cols., 1989, p. 420).
Nesta direção, Sidman e cols. (1989) sugerem um proce-
dimento em que, usando os estímulos A, B e C, são treinadas 
relações AB num primeiro momento, seguidas de treino de 
relações BC. Num terceiro momento, investiga-se se a relação 
AC se estabeleceu sem treino direto prévio. Duas mudanças 
foram realizadas nesse procedimento em relação aos demais 
em discriminações simples: (a) uso de três – ao invés de dois 
– estímulos por tentativa (um S+ e dois S-’s, o que permite, 
segundo o autor, a mudança da nomenclatura de reversão 
discriminativa para o termo mais genérico mudanças da con-
tingência, visto que não seriam apenas dois grupos a serem 
discriminados); (b) a sinalização do S+ aos sujeitos em uma 
das discriminações, já que na primeira tentativa, eles nunca 
teriam de experimentar a extinção antes de terem contato 
com uma mudança de contingência. Uma vez que classes 
funcionais tenham emergido, os sujeitos do estudo do autor 
deveriam ser capazes de passar por um completo bloco de 
teste sem erros.
Certos trabalhos foram influenciados por algumas das su-
gestões acima, apresentando avanços metodológicos (Goulart e 
cols., 2003; Schusterman & Kastak, 1998). Jitsumori, Siemann, 
Lehr e Delius (2002), por exemplo, utilizaram pombos como 
sujeitos, treinando-os num procedimento de discriminação 
simples de dois grupos de estímulos (A1, B1, C1, D1 e A2, 
B2, C2, D2). Os pássaros foram expostos a uma série de 
reversões discriminativas para o estabelecimento das classes 
AB e CD. Posteriormente, foram treinados na relação AC 
e BD para que, posteriormente, fosse testada a emergência 
das relações AD e BD. Dois dos quatro pombos exibiram a 
emergência de uma dessas relações não treinadas, ou seja, 
relações de transitividade.
Já o trabalho de Tyndall, Roche e James (2004) con-
sistiu num treino discriminativo com dois grupos (seis es-
tímulos cada), seguido por um pareamento com o modelo. 
Esse pareamento foi testado em duas condições: utilizando-se 
somente estímulos do grupo S+ como estímulos modelo e 
de comparação, e utilizando-se três estímulos de cada grupo 
– S+ e S- – como modelo e comparação. Os resultados mos-
traram que, em média, foram necessárias mais tentativas de 
teste para formar relações equivalentes quando os estímulos 
utilizados faziam parte de uma mesma classe funcional, do 
que quando eram de diferentes classes funcionais. Os autores 
justificam esse resultado pelo fato do treino de pareamento 
de estímulos exigir um repertório contrário ao previamente 
estabelecido, demandando a exclusão de estímulos da classe 
funcional pré-formada. O treino sinaliza o quão promissora 
pode ser a investigação das relações entre classes funcionais 
e equivalentes, bem como o quão rica é a possibilidade de 
uma variabilidade nos caminhos metodológicos para tal. En-
tretanto, os estudos que se propuseram a isto não utilizaram 
estímulos sonoros, apenas visuais.
Método
Este estudo pode ser classificado como simulado por 
analogia, prospectivo e transversal (Meltzoff, 2001). Segundo 
os objetivos, classifica-se como experimental, e quanto à na-
tureza dos dados, quantitativo (Gonçalves, 2005). O delinea-
mento utilizado foi o de sujeito como próprio controle, com 
uma configuração ABCA, sendo “A” fases de teste e “B” e 
“C”, fases de intervenções.
Participantes
Foram organizadas três condições experimentais seme-
lhantes, cada participante só poderia realizar uma delas. Vi-
sando-se maior riqueza de dados, optou-se por trabalhar com 
três participantes para cada condição experimental (Modo, 
Andamento ou Mista), totalizando nove participantes. Os 
critérios de inclusão na amostra foram: estar matriculado no 
2º período do curso de Psicologia da Faculdade Pitágoras, 
Linhares-ES, ter idade entre 18 e 22 anos e não ter histórico de 
treino formal/acadêmico em música. Embora nenhum teste 
audiométrico tenha sido utilizado, era esperado que alunos 
que participam regularmente de aulas expositivas orais não 
tivessem qualquer handicap auditivo importante, que os in-
capacitassem de realizar o procedimento. Os participantes 
assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE) no qual foram informados sobre a natureza da pes-
quisa, a possibilidade de encerrarem o procedimento em 
qualquer momento e a garantia de anonimato na ocasião de 
divulgação de dados da pesquisa.
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Local, instrumentos e material
A coleta de dados ocorreu no laboratório de informática da 
faculdade supracitada, com fones de ouvido pessoais. Para 
tal, o projeto da pesquisa recebeu aprovação da Comissão de 
Ética da instituição em que os dados foram coletados e do 
Comitê de Ética da Universidade Federal a qual os autores 
são filiados.
Baseado no estudo de Gagnon e Peretz (2003), foram 
utilizados 12 estímulos sonoros no total (cada condição expe-
rimental com seis estímulos). Os sons foram gerados a partir 
do software Cakewalk Sonar 6, utilizado em gravações mu-
sicais. Os estímulos apresentam o som MIDI Bright Acoustic 
Piano (com sonoridade semelhante a um piano acústico com 
timbre mais agudo), nas seguintes tonalidades: Dó maior, Dó 
menor, Mi maior, Mi menor, Láb maior e Láb menor, nos 
andamentos de 220 Bpm (batimentos por minuto) em anda-
mento rápido e 110 Bpm (andamento lento). Os arquivos de 
áudio foram normalizados a -16 db, e tinham 6 segundos de 
duração. A transposição de tonalidades de Dó, Mi e Láb se 
deu para que os estímulos tivessem a mesma distância de 
dois tons. As representações das melodias na partitura são 
mostradas na Figura 1.
Legenda Condição Modo Condição Andamento Condição MistaTonalidade Andamento Tonalidade Andamento Tonalidade Andamento
Som 1 Dó maior Rápido Dó maior Rápido Dó maior Rápido
Som 2 Dó menor Rápido Dó maior Lento Dó menor Lento
Som 3 Mi maior Rápido Mi maior Rápido Mi maior Rápido
Som 4 Mi menor Rápido Mi maior Lento Mi menor Lento
Som 5 Láb maior Rápido Láb maior Rápido Láb maior Rápido







Figura 1. Notação em partitura das melodias musicais utili-
zadas no procedimento.
Quanto às condições experimentais, essas foram organi-
zadas em função dos estímulos, conforme descrito a seguir: 
na condição Modo os estímulos apresentados tinham mesmo 
andamento e diferiam na tonalidade (maior/menor). Na con-
dição Andamento todos os estímulos estavam na tonalidade 
maior, diferindo quanto à velocidade (rápido/lento). A condi-
ção Mista combinava diferenças de modo e andamento (Ta-
bela 1). A fim de facilitar a identificação de cada estímulo em 
relação a cada condição experimental, eles foram nomeados 
como som1, som2, som3, som4, som5 e som6.
Tabela 1
Condições experimentais e propriedades dos estímulos sonoros
O desempenho esperado na condição Modo era a for-
mação das classes de estímulos “melodias em modo maior” 
e “melodias em modo menor”. Na condição Andamento, 
esperou-se a formação das classes “melodias em andamento 
rápido” e “melodias em andamento lento”. Enfim, esperava-
se que os participantes formassem, na condição Mista, as 
classes “melodias em modo maior e andamento rápido” e 
“melodias em modo menor e andamento lento”.
O procedimento foi dividido em quatro fases, sendo uti-
lizado, para a coleta de dados, o software SomPsi. Apresen-
tado como um jogo, o software executou todo o treinamento 
dos participantes e gerou relatórios com informações sobre 
desempenhos fase a fase. No programa, os participantes visua-
lizavam a tela composta por um “Botão superior” que tinha 
a imagem de uma nota musical, o “Botão de escolha”, arre-
dondado, que o participante “escolheria” clicar ou não e o 
botão “Avançar”. O desempenho esperado dos participantes 
– em todas as fases – foi o de clicar no “Botão superior” 
para escutar o estímulo sonoro e em seguida, clicar ou não 
no “Botão de escolha”. Para passar à tela seguinte, o parti-
cipante deveria clicar no botão “Avançar”. Tal configuração 
baseia-se no procedimento de Vaughan (1988), denominado 
de go - no go, em que é apresentado ao sujeito um deter-
minado estímulo e, em seguida, oferecidas duas opções: (a) 
“escolher” o estímulo, emitindo uma resposta específica, ou 
(b) “desprezá-lo”, não emitindo a resposta de “escolha”. Na 
presente pesquisa, propôs-se: (a) que o botão superior ofere-
cesse controle ao participante sobre o momento que ouviria 
o estímulo, ainda que pudesse ouvir cada estímulo uma única 
vez por tentativa; (b) que o participante emitisse a resposta 
de clique no “Botão de escolha” apenas diante de estímulos 
musicais de uma mesma classe, e (c) que encerrasse cada 
tentativa com o clique no botão “Avançar”. Tais alterações 
buscavam manter a atenção do participante no procedimento 
como consequência de uma maior autonomia.
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As “relações arbitrárias mediadas por resposta comum” 
foram treinadas com transferência de função na mudança de 
fase. Entretanto, ao contrário de alguns trabalhos que se inte-
ressaram em gerar classes funcionais por repetidas reversões 
discriminativas, optou-se aqui por substituir várias reversões 
por apenas uma, da Fase2 para a 3. Na Fase 2, treinou-se a 
relação AB; na Fase 3, a relação BC. Isto, seguido pela verifi-
cação da emergência de relações não treinadas na última fase, 
aproxima este trabalho de procedimentos comuns em experi-
mentos da categoria “relações arbitrárias entre estímulos”.
Procedimento de coleta de dados
Na tela inicial do programa os participantes eram orien-
tados a clicarem em uma condição experimental: A (melo-
dia), B (ritmo) e C (mista). Apenas as letras referentes às 
condições apareciam, sem esclarecer sobre o significado de 
cada condição. A coleta de dados se deu para todos os parti-
cipantes simultaneamente.
Todas as fases do programa iniciavam com uma tela 
com instruções escritas, seguidas pelo bloco de telas de trei-
no discriminativo. A resposta de clique no botão de escolha 
era registrada para todas as telas, fase a fase.
Na Fase 1 – Linha de Base – as instruções informa-
vam ao participante que o objetivo era treiná-lo no manejo 
do procedimento. Aqui foi medido o nível operante. Foram 
apresentados os seis estímulos sonoros que o participante te-
ria contato nas fases seguintes. Tal apresentação ocorreu de 
forma randômica, por duas vezes, contabilizando um total de 
12 telas. Após clicar no botão superior e ouvir o estímulo so-
noro, o participante poderia clicar no botão de escolha e em 
seguida no botão “Avançar”, ou clicar diretamente no botão 
“Avançar”. A passagem de uma tela à outra dependeu unica-
mente do clique no botão “Avançar”. O critério para avançar 
para a próxima etapa foi a apresentação das 12 telas.
Na Fase 2 – Treino Discriminativo – as instruções infor-
mavam ao participante que ele deveria descobrir para quais 
estímulos clicar no botão de escolha, clicando em seguida no 
botão “Avançar”; e para quais deveria clicar diretamente no 
botão “Avançar”. O objetivo aqui foi ensinar a discriminação 
dos estímulos em classes clicando no botão de escolha, bem 
como medir a taxa de resposta de clique no botão de escolha 
para duas classes. Foram apresentados quatro estímulos so-
noros (som1, som2, som3, som4), de forma randômica, por 
cinco vezes, contabilizando um bloco de 20 telas. As respostas 
de clicar no botão de escolha foram seguidas pela adição de 
10 pontos (os contadores de pontos eram visíveis apenas nas 
fases 2 e 3) diante de apenas dois dos quatro estímulos (som1 
e som3, aqui S+’s). O critério para passar desta fase do pro-
cedimento foi acertar 19 telas num mesmo bloco (clicar no 
botão de escolha somente nas telas que exibiram um som 
S+). Caso isto não ocorresse ao final do primeiro bloco (20 
telas iniciais), um novo bloco de 20 telas seria apresentado, 
podendo o participante repetir a tentativa quantas vezes fos-
sem necessárias para atingir o desempenho mínimo. O sof-
tware registrava o número de repetições realizadas para cada 
fase, mas não as exibia aos participantes.
A Fase 3 – Reversão Discriminativa – era uma réplica 
da anterior quanto ao comportamento exigido e ao critério 
para ganhar pontos. Seu objetivo foi manter um repertório 
comum diante de estímulos de uma mesma classe, contudo, 
invertendo a resposta exigida diante de cada classe. Além 
desta, houve outras alterações: dois dos estímulos utilizados 
na Fase 2 foram retirados (som1 e som2) e os dois estímulos 
restantes (apresentados na linha de base, mas não na fase 
de treino discriminativo) foram adicionados (som5 e som6). 
Os estímulos remanescentes da fase anterior tiveram suas 
funções invertidas (se eram S+’s, passaram a ser S-’s). As 
funções dos estímulos adicionados acompanhavam a dos es-
tímulos pares e ímpares remanescentes (som3 e som5 foram 
os S-’s; som4 e som6, os S+’s). Foi informado ao partici-
pante sobre o desempenho necessário (como feito na fase 
anterior), mas não sobre a mudança na função discriminativa 
das classes.
A Fase 4 – Teste – era uma réplica da Fase 1 (Linha de 
base) e teve como objetivo o levantamento de dados sobre o 
desempenho sem a apresentação de estímulos (pontos) como 
consequência. Visava-se a comparação entre os dados das 
fases 1 e 4 para avaliar a eficiência da intervenção nas fases 
intermediárias. Projetos-pilotos indicaram a necessidade de 
que as instruções para esta fase fossem diferentes das demais. 
Caso contrário, grande parte dos participantes continuava a 
se comportar como nas fases anteriores, ou seja, aguardavam 
as mensagens que informavam o acerto e total de pontos, 
enviesando o resultado. Com a mudança realizada, inclusi-
ve do layout visual (que se apresentou mais colorido e com 
uma organização do texto diferente do padrão utilizado para 
as instruções das demais fases), esperava-se que os partici-
pantes ficassem mais sobre o controle da regra descrita como 
a “instrução da fase”.
Resultados e Discussão
Os resultados mostram diferenças no processo de apren-
dizagem para a formação das classes dos estímulos apresen-
tados em cada condição experimental. A comparação dos dados 
referentes ao desempenho dos participantes na Fase 4 (teste) per-
mite apontar a formação das classes de estímulos musicais.
O estudo de Hyde e Peretz (2004) sinaliza para o pro-
vável fato de que o repertório de discriminação de estímulos 
musicais de andamentos diferentes é mais fácil de ser apren-
dido do que o repertório discriminativo de tonalidades dife-
rentes. De certa forma, o estudo de Bella, Peretz, Rousseau 
e Gosselin (2001) confirma tal afirmação, pois, ao comparar 
o desempenho de adultos e crianças (3 a 8 anos) na classifi-
cação de músicas nas categorias “alegre” ou “triste”, identi-
ficou que as crianças mais jovens identificavam unicamente 
a propriedade andamento. Os resultados a seguir permitem 
discutir esta questão, uma vez que serão apresentados dados 
referentes à discriminação de modos e andamentos, tomados 
separadamente ou simultaneamente. Os dados de todos os 
participantes estão representados na Figura 2. Como a quan-
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a fase, optou-se por utilizar como medida a frequência re-
lativa, dividindo o total de respostas de clique no botão de 
escolha pelo total de apresentações daquele estímulo. Assim, 
o participante que clicou no botão de escolha para todas as 
vezes que lhe foi apresentado o estímulo “X” terá frequência 1.
Figura 2. Freqüência relativa (resposta de clique/apresentações do estímulo) de cada participante nas condições Modo (A), 
Andamento (B) e Mista (C).
Melodias em modo maior e Melodias em modo menor
Esperou-se que os participantes submetidos à condição 
modo apresentassem dificuldades de discriminação, dada a 
maior complexidade desta propriedade musical. Como se 
percebe na Figura 2, isto foi confirmado, pois apenas um dos 
três participantes submetidos a essa condição conseguiu che-
gar à última fase do procedimento.
As medidas da linha de base (Fase 1) mostram, por um 
lado, que os participantes A2 e A3 clicaram para praticamen-
te todos os estímulos apresentados. Por outro lado, A1 clicou 
apenas uma vez diante do som 4. Isto pode indicar que, antes 
da introdução do reforçamento, os participantes não discri-
minavam os sons apresentados clicando no botão de escolha 
para apenas determinado grupo.
Na Fase 2, quando o reforçamento foi inserido, houve 
altas taxas de respostas (1 – 0,8 respostas por apresentação de 
estímulo) no desempenho de A2 e A3 diante dos sons. Porém, 
as respostas foram emitidas indiscriminadamente. Como era 
de se esperar como consequência de um desempenho em ex-
tinção, A2 e A3 decidiram encerrar o procedimento após 15 e 
22 repetições de fase mal-sucedidas, respectivamente.
O participante A1, a julgar pelas taxas apresentadas nas 
Fases 2 e 3 de treino discriminativo, discriminou os grupos de 
sons enquanto cada resposta correta era consequenciada com 
um reforçador. Contudo, em nenhuma das fases apresentou 
um índice discriminativo de 100%. Consequentemente, ob-
serva-se que, na fase de teste (Fase 4), a classe de estímulos 
por ele formada contém dois sons em tom maior (1 e 5) e um 
som em tom menor (6). Esse desempenho paradoxal parece 
refutar a afirmação de que esse participante tenha formado 
classes funcionais em razão de som6 ter uma propriedade 
tonal diferente de 1 e 5. Entretanto, vale lembrar que a rela-
ção entre 1 e 5 em função da melodia em tom maior não foi 
treinada anteriormente no procedimento, configurando-se, 
portanto, como uma relação emergente.
O critério estabelecido por Vaughan (1988) para a 
formação de classes funcionais pelo desempenho de seus 
pombos foi esse desempenho ocorrer de acordo com o espe-
cificado pelo SD. Entretanto, nas várias reversões discrimi-
nativas realizadas durante o seu experimento, era permitido 
(e também necessário) que o sujeito experimental “errasse” 
as primeiras apresentações de um novo bloco de figuras, dis-
criminando a mudança da contingência, e adequando-se ao 
novo contexto que a mudança gerava.
Contudo, como explicar o aparecimento do som6 nes-
sa classe controlando o desempenho de A1? Nessa condição 
experimental, todos os estímulos têm o mesmo andamento, o 
que sinalizaria a possibilidade de que A1 tenha ficado sob con-
trole das três notas musicais compartilhadas entre os sons 1, 5 e 
6. De fato, faltou a ele discriminar duas notas contidas no som 
6, diferentes das notas das melodias tocadas em 1 e 5. Contudo, 
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corroborando estudos anteriores (Bella e cols., 2001; Hyde 
& Peretz, 2004), trata-se de uma tarefa difícil para indivídu-
os sem treino formal musical.
Em síntese, os dados da condição modo permitem duas 
afirmativas: (a) os resultados confirmam os encontrados em 
outros estudos, de que a aprendizagem do repertório de dis-
criminar estímulos melodicamente distintos é complexa (Na-
wrot, 2003; Bella e cols., 2001) exigindo um período mais 
longo de treino formal; entretanto, (b) o treino discriminati-
vo sistemático pode ser eficiente no desenvolvimento desta 
habilidade.
Melodias em andamento rápido e Melodias em andamento 
lento
Na condição Andamento, era esperado que os partici-
pantes alcançassem a última fase do procedimento e que, 
nela, formassem classes funcionais, dado que o andamento 
configura-se como uma propriedade sonora mais facilmente 
perceptível. A despeito disto, o participante B3 não formou 
classes, pois emitiu a resposta de clique no botão de escolha 
para 5 dos 6 estímulos apresentados na Fase 4.
Esse desempenho foi uma contradição diante do fato 
de que esse participante repetiu as Fases 2 e 3 por três vezes 
cada, passando por elas com índice discriminativo de 90%. 
Seu repertório assemelhou-se ao dos participantes submeti-
dos ao piloto deste estudo, comportando-se, nesta fase, como 
nas fases anteriores: clicavam e aguardavam a confirmação 
do acerto (reforço). Tal jorro de respostas, padrão comum e 
esperado para o início de contingências de extinção (Skin-
ner, 1953, p. 150), provavelmente controlado pela operação 
estabelecedora de privação do reforço (pontos), sugere que 
as alterações no layout das instruções da Fase 4 foram insu-
ficientes para controlar o comportamento de todos os parti-
cipantes.
Por sua vez, os participantes B1 e B2 chegaram à úl-
tima fase com um desempenho demonstrativo da formação 
de classes de estímulos dos andamentos. O participante B1 
atingiu o índice discriminativo de 100% na Fase 2 e na fase 
de teste. Ele clicou apenas diante de estímulos de andamento 
rápido (som1, som3 e som5), formando classes funcionais 
de andamentos.
O desempenho do participante B2 também sugere a for-
mação de classes, embora ele tenha clicado uma vez diante 
de um estímulo do grupo negativo (S-). Ainda assim, em-
basado no trabalho de Vaughan (1988), este único erro não 
invalida a formação de classes funcionais, dada a necessi-
dade da ocorrência do erro para que o sujeito discrimine a 
transferência da função dos estímulos.
Melodias em modo maior e andamento rápido e Melodias 
em modo menor e andamento lento
Indubitavelmente, esperava-se que os melhores desem-
penhos ocorressem nessa condição experimental, pois as 
configurações convergentes (modo maior e andamento rápi-
do; modo menor e andamento lento) seriam mais facilmente 
discrimináveis (Gagnon & Peretz, 2003). De fato, o grupo de 
participantes dessa condição foi o único que clicou apenas 
para estímulos de uma mesma classe na Fase 4 (C1 e C3 
obtiveram índices discriminativos de 100% e C2 de 92%), 
embora tenham apresentado desempenhos distintos ao longo 
do treino discriminativo.
A exposição a estímulos com mais propriedades (va-
riáveis de controle) pode ter tornado a aprendizagem mais 
difícil, uma vez que nas Fases 2 e 3 apenas o participante C1 
apresentou índice discriminativo de 100%. Uma explicação 
desse fenômeno seria que, para alocar os estímulos Dó 
maior andamento rápido e Mi menor andamento lento em 
classes distintas, o participante ficou exposto a diferenças de 
tonalidade (Dó-Mi), de modo (Maior-Menor) e andamento 
(rápido-lento). Somente a combinação correta permitiria o 
acerto. Se, num primeiro momento, o participante ficasse sob 
controle do andamento e, na próxima apresentação, ficasse 
sob controle da tonalidade, provavelmente não alcançaria a 
pontuação mínima para passar de fase. Entretanto, conforme 
citado anteriormente, os resultados indicam que, uma vez 
aprendida a discriminação em função da combinação das 
variáveis, tal repertório tende a se manter, mesmo após a re-
tirada do reforçador (Fase 4).
Seguindo sugestões de Sidman e cols. (1989) treinaram-
se as relações AB, BC, seguidas da investigação da emergên-
cia da relação AC. De fato, é justamente a combinação do 
treino AB - BC com a reversão discriminativa que coloca a 
presente pesquisa entre os trabalhos que discutem interfaces 
entre classes equivalentes e funcionais. Isto reforça a gran-
de importância da Fase 4 para a demonstração da formação 
de classes funcionais. Somente a emergência de repertórios 
não treinados, de resposta comum, diante de um grupo de 
estímulos, demonstraria a formação das classes funcionais. 
A Figura 3 apresenta um comparativo dos desempenhos dos 
participantes que alcançaram a Fase 4.
As classes funcionais (sons 1, 3 e 5; e sons 2, 4 e 6) 
foram formadas na Fase 4, sobretudo pelos participantes da 
condição Mista (C1, C2 e C3). Fato interessante é que, para 
todos os participantes, a classe formada pelos sons 1, 3 e 5 
adquiriu função de S+. Na fase anterior, os estímulos 3 e 5 ti-
nham função S-, o que sugere que os sujeitos podem ter fica-
do sob controle da contingência que poderia ser especificada 
na regra mudança de fase = mudança de função, que passou 
a atuar a partir da mudança da reversão discriminativa da 
Fase 2 para a 3. Entretanto, não era o objetivo deste estudo 
descrever esse controle instrucional.
Na condição andamento, os participantes B1 e B2 for-
maram classes com os sons 1, 3 e 5. Entretanto, B2 incluiu, 
com taxa de 0,5 respostas por apresentação, o estímulo 
som4. É possível que erros desta natureza, a exemplo do que 
ocorreu para o participante B3 com os sons 2 e 4, sejam con-
trolados por discriminações imprecisas sobre qual proprieda-
de deveria atuar no controle da formação da classe. B3, por 
exemplo, clicou para todos os estímulos, exceto o som6, que 
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Figura 3. Comparativo do desempenho dos participantes na Fase 4.
Conclusão
Uma abordagem comportamental da música prioriza 
definições funcionais de eventos (públicos ou privados) ob-
serváveis (pelo pesquisador ou pelo músico; por ouvintes ou 
aprendizes de música) considerando sua função com outros 
comportamentos e estímulos do contexto analisado.
O efeito do treino discriminativo é controlar a formação 
de classes funcionais de estímulos sonoros. O treino propos-
to mostrou-se eficiente para a formação das classes funcio-
nais de estímulos musicais. Mesmo diante das diferenças nos 
desempenhos dos participantes nas condições experimentais, 
os dados corroboraram os achados em pesquisas levantadas 
na revisão do tema, a saber: agrupamentos de estímulos pela 
propriedade andamento foram mais fáceis de discriminar do 
que aqueles agrupados pela melodia (Bella e cols., 2001; 
Hyde & Peretz, 2004).
Além disso, a manipulação combinada das duas pro-
priedades, em condição convergente, permitiu desempenho 
ainda superior dos participantes, como demonstrado na con-
dição Mista.
Os participantes desta pesquisa não haviam sido pre-
viamente expostos a treinos formais de música. Entretanto, 
ao final do procedimento, que teve duração média de 10 mi-
nutos, melhoraram consideravelmente seu repertório de dis-
criminação de sons. Se o período de treino discriminativo 
infinitamente curto ao qual formam submetidos for compa-
rado a toda uma história de aprendizagem formal de música 
geralmente longa, a relação entre o tempo de treino e o índi-
ce discriminativo na habilidade aprendida foi provavelmente 
mais significativa do que seria se os participantes apren-
dessem tal habilidade em seu ambiente natural, sem aulas 
formais de música. Desta forma, uma sugestão para estudos 
futuros seria a aplicação do software desta pesquisa para ace-
lerar o processo de aquisição de repertório de discriminação 
de propriedades de estímulos musicais.
Quanto à discussão de formação de classes funcionais, 
caberiam aqui sugestões de procedimento para experimen-
tos futuros: aplicar o matching to sample com estímulos 
sonoros; comparar desempenhos de sujeitos submetidos ao 
matching to sample e ao treino discriminativo; ou mesmo 
combiná-los, conforme proposto por Tyndall e cols. (2004). 
Paralelo a isto, os participantes poderiam ser questionados 
sobre os critérios que utilizaram para fazer suas escolhas, 
a fim de investigar prováveis controles instrucionais sobre 
seus desempenhos.
Por fim, estudar música como analista do compor-
tamento evoca muitas questões. Segundo Parrott (1984), 
as atividades envolvidas na mediação reforçadora para o 
comportamento do músico são apenas fases da ação do ou-
vinte. Do ponto de vista do processo de discriminação das 
propriedades musicais, o comportamento do ouvinte pode 
ser analisado como ouvir e compreender, fases talvez mais 
importantes da mediação de um ouvinte da música. Aliás, 
parafraseando Skinner (1957), é isto o que diferencia o com-
portamento verbal (vocalizado, escrito e gestualizado, pois 
são os mais considerados como verbais) do comportamen-
to social geral: “O ouvinte deve responder do modo como 
foi precisamente condicionado com o intuito de reforçar o 
comportamento do (músico)” (p. 225). Dessa maneira, ouvir 
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é uma relação funcional entre a resposta do ouvinte e a esti-
mulação musical, garantida por treino especial numa cultura 
musical. O compreender depende do ouvir e o extrapola, no 
sentido em que há respostas encobertas implícitas envolvi-
das na reação do ouvinte (Parrott, 1984). Isto pode se dar de 
um modo especial na música.
Catania (1998) enfatiza que o comportamento verbal 
ouvido ou falado sempre envolve “palavras”, independente 
da modalidade (falada, escrita e gestualizada, por exemplo). 
As unidades que funcionam como “palavras” são determi-
nadas pelas práticas da comunidade. É possível transpor isto 
para a música: notas, melodias, tons, partituras, dentre outros 
funcionam como “palavras”. Música poderia ser considerada 
como mais uma modalidade de “palavra” humana (ouvida, 
tocada), pois serve à comunicação e é uma atividade simbóli-
ca. Portanto, a arte musical seria uma forma especializada de 
comportamento verbal não vocalizado, e o significado des-
sas “palavras” está nas contingências naturais e/ou sociais 
que ocasionam o “fazer” música, mantidas pela comunida-
de verbal de músicos. Entretanto, a defesa da música como 
comportamento verbal depende de um refinamento de várias 
definições analítico-comportamentais a ser deixado para um 
estudo futuro.
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